
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores acionistas, Atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da Eletricidade do Brasil S/A - EBRASIL submete à apreciação dos senhores as demonstrações financeiras da Socie-
dade, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2013. Recife, 14 de março de 2014.A Administração.

Controladora Consolidado

Ativo Nota 2013 2012 2013 2012

Circulante

Caixa e equivalente de caixa 4 2.222 2.470 2.896 3.847

Contas a receber de clientes 5 - - 28.689 294.476

Estoques 6 - - 10.179 15.742

Impostos a recuperar 7 459 184 18.728 17.586

Outras contas a receber 8 19.446 19.781 24.124 23.825

Total do ativo circulante 22.127 22.435 84.616 355.476

Não circulante

Impostos a recuperar 7 - - 5.901 2.565

Outras contas a receber 8 - - 10.586 8.906

Partes relacionadas - Mútuo 19 4.737 10.273 25 10.437

Investimentos 9 164.677 180.192 76.981 90.469

Imobilizado 10 - - 205.962 200.035

Diferido 11 - - 12.627 14.957

Total do ativo não circulante 169.414 190.465 312.082 327.369

Total do ativo 191.541 212.900 396.698 682.845

BALANÇOS PATRIMONIAIS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013 E 2012 (Em Milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2013 2012 2013 2012
Circulante
Fornecedores 12 918 1.307 21.952 249.153
Empréstimos 13 - - 1.140 19.959
Dividendos a pagar 18 13.290 14.613 20.621 23.115
Debêntures 14 10.409 465 24.752 14.889
Impostos e contribuições - corrente 15 4 481 3.329 21.998
Partes relacionadas - Mútuo 19 4.237 1.973 111 1.973
Outras contas a pagar 16 - 4 6.540 6.679

Total do passivo circulante 28.858 18.843 78.445 337.766
Não circulante
Empréstimos 13 - - 2.842 -
Debêntures 14 - 15.000 122.769 150.923
Provisão para contingências 17 - - 6.911 7.544
Partes relacionadas - Mútuo 19 - 8.999 6.808 7.670
Impostos e contribuições - corrente 15 - - 1.386 -
Impostos e contribuições - diferido 15 - - 7.853 2.660

Total do passivo não circulante - 23.999 148.569 168.797
Patrimônio líquido 18
Capital social 39.590 39.595 39.590 39.595
Adiantamento para futuro aumento de capital 321 321 321 321
Reserva de capital 82.512 126.895 82.512 126.895
Reserva de lucros 40.260 3.247 40.260 3.247
Participação dos controladores 162.683 170.058 162.683 170.058
Participação dos não controladores - - 7.001 6.224

Total do patrimônio líquido 162.683 170.058 169.684 176.282
Total do passivo e patrimônio líquido 191.541 212.900 396.698 682.845

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013 E 2012

(Em milhares de Reais, exceto o lucro por ações)
Controladora Consolidado

Nota 2013 2012 2013 2012
Receita 20 - - 531.015 424.016
Custo dos serviços prestados 21 - - (402.165) (335.428)
Lucro bruto - - 128.850 88.588
Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas 22 (980) (1.054) (20.316) (10.392)
Outras receitas (despesas) operacionais,
líquidas 23 (202) - 1.171 5.396
Resultado antes dos resultados financeiros,
equivalência patrimonial e dos tributos (1.181) (1.054) 109.705 83.592
Receitas financeiras 24 1.057 1.001 5.207 5.577
Despesas financeiras 24 (2.092) (2.751) (20.116) (25.021)

Resultado financeiro líquido (1.035) (1.750) (14.909) (19.444)
Resultado antes da equivalência
patrimonial e tributos (2.216) (2.804) 94.796 64.148
Resultado de equivalência patrimonial 9 71.912 64.503 (5.660) 13.816

Resultado antes dos tributos 69.696 61.699 89.136 77.964
Imposto de renda e contribuição social (14.429) (12.780)
Resultado do exercício antes da

participação dos não controladores 69.696 61.699 74.707 65.184
Participação dos não controladores - - (5.011) (3.485)
Lucro líquido do exercício 69.696 61.699 69.696 61.699
Resultado atribuível aos:
Acionistas controladores 69.696 61.699 74.707 65.184
Acionistas não controladores - - (5.011) (3.485)
Resultado do exercício 69.696 61.699 69.696 61.699
Resultado básico e diluído por ação por
lote de mil ações 1,76 1,56
Quantidade de ações por lote de mil ações 18 39.590 39.590

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013 E 2012 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2013 2012 2013 2012

Lucro líquido do exercício 69.696 61.699 74.707 65.184
Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas controladores - - - -
Acionistas não controladores - - - -

Resultado abrangente total 69.696 61.699 74.707 65.184
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013 E 2012 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2013 2012 2013 2012

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 69.696 61.699 69.696 61.699
Ajustes por:
Provisão para contingência - - (633) (5.317)
Equivalência patrimonial (71.912) (64.503) 5.660 (13.816)
Baixa de ágio de investimento 202 - 202 -
Participação de não controladores - - 5.011 -
Depreciação e amortização - - 17.565 19.291
Impostos diferidos - - 4.517 1.808
Juros provisionados 1.505 2.324 15.241 19.694

(509) (480) 117.259 83.359
Variação nos ativos e passivos
(Aumento) redução em contas a receber de clientes - - 264.909 (275.491)
Aumento dos impostos a recuperar (275) (184) (301) (142)
Aumento em dividendos a receber - (15.921) - (15.921)
Aumento em estoques - - (1.783) -
(Redução) aumento em fornecedores (389) 319 (227.507) 234.149
(Redução) aumento em impostos e contribuições, líquido (477) 101 (21.357) 9.116
Redução (aumento) em outros ativos 335 (11) 3.595 (1.154)
(Redução) aumento em outros passivos (1.327) 13.842 1.669 -

Caixa originado das (aplicado nas) atividades
operacionais (2.642) (2.334) 136.484 33.916
Fluxo de caixa aplicado nas atividades de
investimentos
Baixas de investimento 4.959 - 4.959 -
Adições de imobilizado - - (21.161) (1.468)
Caixa gerado (aplicado) das (nas) atividades de
investimentos 4.959 - (16.202) (1.468)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação de recursos
Contratação de empréstimos e financiamentos - - 16.409 23.558
Captação de partes relacionadas 2.264 5.482 12.722 12.305
Dividendos recebidos 73.514 8.870 73.514 8.870
Devolução de AFAC 8.752 - 8.752 -

Amortização
Principal debêntures (5.000) - (18.154) (13.154)
Juros debêntures (1.561) (1.955) (15.590) (17.431)
Principal empréstimos bancários - - (32.084) (34.310)
Juros empréstimos bancários - - (266) (1.657)
Liquidação de empréstimos de partes relacionadas (3.463) (14.989) (3.138) (20.089)
Devolução de capital (5) - (8.757) -
Pagamento de dividendos (77.066) - (154.641) -

Caixa aplicado nas atividades de financiamento (2.565) (2.592) (121.233) (41.908)
Redução em caixa e equivalentes de caixa (248) (4.926) (951) (9.460)
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 2.470 7.396 3.847 13.307

Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 2.222 2.470 2.896 3.847
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013 E 2012 (Em milhares de Reais)

Reserva de lucros

Capital social
integralizado

Adiantamento
para futuro

aumento de capital

Reserva
de

capital Legal

Retenção
de

lucros

Lucros
(prejuízos)

acumulados Total

Participação
de não

controladores

Total do
patrimônio

líquido
Saldos em 1º de janeiro de 2012 39.595 321 82.512 162 422 - 123.012 4.129 127.141
Participação de não controladores - - - - - 2.095 2.095
Reversão de capital social (5) - - - - (5) - (5)
Lucro líquido do exercício - - - - 61.699 61.699 - 61.699
Destinações:
Constituição de reserva legal - - - 3.085 - (3.085) - - -
Dividendo mínimo obrigatório (25%) - - - - (14.653) (14.653) - (14.653)
Constituição da reserva de retenção de lucros - - - 43.961 (43.961) - - -

Saldos em 31 de dezembro de 2012 39.590 321 82.512 3.247 44.383 - 170.053 6.224 176.277
Participação de não controladores - - - - - - 777 777
Lucro líquido do exercício - - - - - 69.696 69.696 - 69.696
Destinações:
Constituição de reserva legal - - - 3.485 - (3.485) - - -
Dividendo mínimo obrigatório (25%) - - - - - (16.552) (16.552) - (16.552)
Dividendo adicional proposto (R$ 19.815 pagos antecipadamente) - - - - (43.961) (16.553) (60.514) - (60.514)
Constituição da reserva de retenção de lucros - - - - 33.106 (33.106) - - -

Saldos em 31 de dezembro de 2013 39.590 321 82.512 6.732 33.528 - 162.683 7.001 169.684
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1 Contexto operacional. A Eletricidade do Brasil S.A. ("EBRASIL" ou "Sociedade") é uma sociedade
anônima de capital fechado, domiciliada no Brasil, com sede em Recife - Pernambuco. A EBRASIL foi
constituída em 14 de outubro de 2008, com o objetivo de participar em outras sociedades, comercializar
energia e na gestão de empreendimentos. A Sociedade é uma controlada integral da DC Energia e Parti-
cipações S.A. ("DC Energia"). Em 31 de dezembro de 2013, a Sociedade possuía participações societári-
as em controladas e coligadas conforme relacionado abaixo: • 99,99% das quotas da Ebrasil Energia
Ltda. ("EBE") • 95% das ações da Centrais Elétrica de Pernambuco S.A. ("EPESA"); • 83% das quotas da
Ebrasil Norte Geração de Energia Ltda. ("ENORTE"); • 41,42% das ações da Centrais Elétrica da Paraíba
S.A. ("EPASA"); • 24% das ações da Termocabo S.A. ("Termocabo"); A transferência do controle da
EPESA possui cláusula condicionante à aprovação dos debenturistas e da Agência Nacional de Energia
Elétrica - ANEEL. a. Coligadas. A Termocabo é uma sociedade anônima de capital fechado com sede no
Rio de Janeiro-RJ e uma usina termelétrica localizada em Cabo de Santo Agostinho - PE. Foi constituída
em 22 de agosto de 2001 e iniciou suas operações em setembro de 2002, com capacidade geradora de
48 MW para atender ao contrato firmado com a Comercializadora Brasileira de Energia Emergencial
(CBEE), cujo término ocorreu em dezembro de 2005 junto com o fim do Programa Emergencial do Gover-
no Federal. Em dezembro de 2007 a Termocabo assinou contratos de arrendamento e operação e manu-
tenção da usina com a Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras para servir de lastro para a Petrobras. Os con-
tratos tiveram vigência até 31 de dezembro de 2009. A Usina participou e venceu um leilão em julho de
2007 e possui contratos de comercialização de energia no ambiente regulado ("CCEAR") pelo prazo de
15 anos a partir de 1º de janeiro de 2010. A EPASA é uma sociedade anônima de capital fechado que im-
plementou e opera duas centrais geradores termelétricas denominadas Termonordeste e Termoparaíba,
ambas movidas a óleo combustível e com potência instalada de 170,80 MWh cada. As autorizações são
provenientes do leilão promovido pela ANEEL em 9 de julho de 2007. Os contratos de comercialização de
energia no ambiente regulado são pelo prazo de 15 anos a partir de 1º de janeiro de 2010. As Usinas en-
traram em operação comercial em 24 de dezembro de 2010 e 13 de janeiro de 2011, respectivamente. b.
Controladas. A ENORTE é uma sociedade limitada com sede em Iranduba - Amazonas, constituída em
13 de maio de 2010 para atender ao contrato firmado com a Amazonas Distribuidora de Energia S.A.
(controlada da Eletrobrás S.A). O objeto deste contrato é a locação de grupos geradores de energia elétri-
ca e seus sistemas auxiliares e associados e os serviços de operação e manutenção da Usina para uma
potência contratada de 50 MW. O contrato possui vigência até 20 de outubro de 2012, passível de prorro-
gação somente nos casos previstos pela Lei 12.111/2009 (Art. 2º). A Usina foi instalada em terreno cedi-
do pela Amazonas Energia e entrou em operação em 16 de novembro de 2010 e em outubro de 2013 foi
assinado o 3º Termo Aditivo ao contrato nº OC.52.278/2010 prorrogando o prazo, com vigência até 30 de
setembro de 2014. A EPESA é uma sociedade anônima de capital fechado que implementou e opera
duas centrais geradores termelétricas denominadas Pau Ferro I e Termomanaus, com potência instalada
de 94,05 MWh e 142,65 MWh, respectivamente. As autorizações são provenientes do leilão promovido
pela ANEEL em 29 de junho de 2006. Os contratos de comercialização de energia no ambiente regulado
são pelo prazo de 15 anos a partir de 1º de janeiro de 2009. A EPESA entrou em operação comercial em
junho de 2009. No exercício de 2013 a geração de energia da EPESA foi de 424.538,215 (331.658,235
MW/h em 2012), e a maior geração de energia em 2013 ocorreu no período de janeiro a maio em decor-
rência do despacho contínuo que foi iniciado em outubro de 2012. A EBE é uma sociedade limitada com
sede em Recife-PE que está devidamente autorizada a atuar no âmbito do Mercado de Energia Elétrica,
mediante despacho ANEEL n° 4.713 de 17 de dezembro de 2009 e deliberação do Conselho de Adminis-
tração da CCEE em sua 445ª reunião de 22 de dezembro de 2009. Esta Empresa foi utilizada pelo Grupo
EBRASIL para comercializar parte do lastro de energia adquirido pela EPASA entre março e dezembro de
2010 e poderá ser utilizada para comprar lastro ou reposição de perdas para a EPESA. 2 Base de prepa-
ração. a. Declaração de conformidade com relação às normas do Comitê de Pronunciamentos
Contábeis - CPC As demonstrações financeiras individuais e consolidadas preparadas conforme as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). A autorização para conclusão destas demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas ocorreu na reunião do Conselho de Administração de 14 de março
de 2014. b. Base de mensuração. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram pre-
paradas com base no custo, exceto pelas operações de Swap que foram valorizadas ao valor justo. c.
Moeda funcional e moeda de apresentação. Estas demonstrações financeiras individuais e consolida-
das são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Sociedade. Todas as informações financei-
ras foram arredondadas para milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de esti-
mativas e julgamento. A preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, exige que a Administração faça julgamentos, esti-
mativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, pas-
sivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. - Estimativas. Esti-
mativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábe-
is são revisadas no período em que as estimativas ocorrem e em quaisquer períodos futuros afetados. -
Julgamentos. As informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que
apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas na
Nota Explicativa n° 17 - tratamento do adiantamento para futuro aumento do capital. - Incerteza. As infor-
mações sobre incertezas sobre premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar
em um ajuste material dentro do próximo exercício financeiro estão incluídas nas seguintes Notas Expli-
cativas: Notas 9 e 10 - Valor de recuperação do imobilizado e diferido; Nota 9 - estimativa de vida útil do
imobilizado; e Nota 16 - Reconhecimento e mensuração de contingências, principais premissas sobre a
probabilidade e magnitude das saídas de recursos; Nota 24 - Mensuração de instrumentos financeiros.
Mensuração do valor justo. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Sociedade e suas
investidas usam dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classifica-
dos em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de
avaliação da seguinte forma. Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e
passivos e. idênticos. Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis
para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). Nível 3: inputs, para
o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A
Sociedade e suas investidas reconhecem as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo, se
houver, no final do exercício das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. e. Moeda
estrangeira. As operações em moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional com base
nas taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, nas quais os itens são nova-
mente mensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da
conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em mo-
edas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado. 3 Principais políticas contábeis.
O Grupo aplicou as políticas contábeis descritas em detalhes abaixo de maneira consistente a todos os
exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. a. Base para
consolidação. (i) Participação de acionistas não-controladores. O Grupo elegeu mensurar qualquer
participação de não-controladores pela participação proporcional nos ativos líquidos identificáveis na data
de aquisição. Mudanças na participação do Grupo em uma subsidiária que não resultem em perda de
controle são contabilizadas como transações de patrimônio líquido. (ii) Investimentos em sociedades
contabilizados pelo método de equivalência patrimonial. Os investimentos do Grupo em entidades
são contabilizados pelo método da equivalência patrimonial e compreendem suas participações em coli-
gadas e controladas. As coligadas são aquelas sociedades nas quais o Grupo, direta ou indiretamente,
tenha influência significativa, mas não controle suas políticas financeiras e operacionais. Tais investimen-
tos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconheci-
mento inicial, as demonstrações financeiras consolidadas incluem a participação do Grupo no lucro ou
prejuízo do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a influência signifi-
cativa deixa de existir. (iii) Controladas. O Grupo controla uma sociedade quando está exposto ou quan-
do tem direito sobre os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a sociedade e tem a habili-
dade de influenciar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras
de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o con-
trole se inicia até a data em que o controle deixa de existir. (iv) Critérios de consolidação. A consolida-
ção foi elaborada de acordo com o CPC 36 (R1) - Demonstrações Consolidadas e incluem as demonstra-
ções financeiras das controladas diretas e indiretas da Sociedade. Os principais procedimentos de con-
solidação são: soma dos saldos das contas de ativo, passivo, receitas e despesas, segundo a natureza
contábil; eliminação dos saldos das contas de ativos e passivos, bem como as receitas e despesas rele-
vantes, entre as empresas consolidadas; eliminação dos investimentos e correspondentes participações
no patrimônio líquido das empresas controladas; e destaque das participações dos acionistas não contro-
ladores no patrimônio líquido e no resultado do exercício. (v) Transações eliminadas na consolidação.
Saldos e transações entre sociedades, e quaisquer receitas ou despesas derivadas de transações entre
as sociedades, são eliminados na preparação das informações contábeis consolidadas. Ganhos não rea-
lizados oriundos de transações com sociedade investida registrado por equivalência patrimonial são eli-
minados contra o investimento na proporção da participação na Sociedade. b. Ativos e passivos finan-
ceiros. (i) Ativos financeiros não derivativos. Reconhecimento e desreconhecimento. O Grupo reco-
nhece os depósitos e mútuos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos são
reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Sociedade se torna uma das partes das dis-
posições contratuais do instrumento. O Grupo deixa de reconhecer um ativo financeiro quando os direitos
contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando transfere os direitos ao recebimento dos flu-
xos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação no qual essencialmente todos os
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Os ativos ou passivos financeiros
são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, somente quando, a Soci-
edade tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida
ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Mensuração. Os empréstimos e recebíveis da
Sociedade compreendem os empréstimos a partes relacionadas, contas a receber de clientes, demais
contas a receber e caixa e equivalentes de caixa, exceto os depósitos em conta reserva a serviço da dívi-
da. São incluídos no ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento ou perspectiva de realiza-
ção superior a 12 meses após a data de emissão do balanço. Os empréstimos e recebíveis possuem pa-
gamentos calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente
pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os
empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos, de-
crescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Caixa e equivalentes de caixa abrangem
saldos de caixa e investimentos financeiros com vencimento original de três meses ou menos a partir da
data da contratação. (ii) Passivos financeiros não derivativos. Reconhecimento e desreconhecimen-
to. O Grupo reconhece títulos de dívida emitidos inicialmente na data em que são originados. Todos os
outros passivos financeiros (incluindo passivos designados pelo valor justo registrado no resultado) são
reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual o Grupo se torna uma parte das disposições
contratuais do instrumento. O Grupo baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratua-
is retirada, cancelada ou liquidada. Mensuração. O Grupo tem os seguintes passivos financeiros não deri-
vativos: fornecedores, financiamentos, debêntures, empréstimos a partes relacionadas e outras contas a
pagar. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, acrescido de quaisquer
custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos
pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos. (iii) Capital social. Ações ordinárias Ações
ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. O direito a voto é reservado, exclusivamente, aos ti-
tulares de ações ordinárias e cada ação dá direito a um voto nas deliberações das Assembléias dos Acio-
nistas. c. Estoques . Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável lí-
quido. O custo de aquisição dos estoques compreende o preço de compra, bem como os custos de trans-
porte, seguro, manuseio e outros diretamente atribuíveis à aquisição de materiais e serviços. Descontos
comerciais, abatimentos e outros itens semelhantes são deduzidos na determinação do custo de aquisi-
ção. Quando os estoques são aplicados no processo de geração de energia, o custo médio desses itens é
reconhecido como custo do período em que a respectiva receita é reconhecida. d. Imobilizado. (i) Re-
conhecimento e mensuração. Registrado pelo custo de aquisição, formação ou construção, incluindo
fretes e demais encargos financeiros capitalizáveis, deduzidos de depreciação acumulada, do crédito de
PIS e COFINS e perdas na redução do valor recuperável, se aplicável. O custo inclui gastos que são dire-
tamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos por terceiros, contratados pela
própria Sociedade, (i) inclui o custo de materiais e mão de obra direta; (ii) quaisquer outros custos para co-
locar o ativo no local e em condição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pre-
tendida pela administração; e (iii) os custos de desmontagem e de restauração do local onde estes ativos
estão localizados. O Grupo optou por não reavaliar seus ativos imobilizados pelo custo atribuído na data
de abertura do exercício de 2009, uma vez que seus ativos vinculados à geração de energia foram cons-
truídos e formados substancialmente no exercício de 2009 (declaração de entrada em operação comerci-
al em junho de 2009), o qual refletia o valor justo. (ii) Ativos arrendados. Os arrendamentos em cujos ter-
mos o Grupo assume os riscos e benefícios inerentes à propriedade são classificados como arredamen-
tos financeiros. No reconhecimento inicial o ativo arrendado é medido pelo valor igual ao menor valor en-
tre o seu valor justo e o valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento mercantil. Após o reco-
nhecimento inicial, o ativo é registrado de acordo com a política contábil aplicável ao ativo. (iii) Reposição
de ativos. O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do
item caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para
a Sociedade e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que
tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia-a-dia do imobilizado são reco-
nhecidos no resultado conforme incorridos. (iv) Depreciação. Os métodos de depreciação, as vidas úteis
e os valores residuais estimados das controladas e coligadas são revistos a cada encerramento de exer-
cício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. As coliga-
das Termocabo e EPASA utilizam as taxas de acordo com a expectativa de vida útil para os bens. As con-
troladas EPESA e ENORTE contrataram especialistas para avaliar a expectativa de vida útil remanescen-
te dos grupos geradores e sistema de tancagem. Com base nestes laudos de avaliação, considerando o
tipo de cada equipamento e grau de utilização, a depreciação é calculada com base na expectativa de

vida útil para os bens, conforme segue (em anos):
Controladas

ENORTE EPESA
Construções 25 25
Máquinas e equipamentos - Grupos geradores e sistema de tancagem 10 30
Máquinas e equipamentos - Outros 10 10
Instalações industriais 10 10
Móveis e utensílios 10 10
Equipamentos eletrônicos 5 5
Veículos 5 5
A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis esti-
madas de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão
de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Ativos arrendados são depreciados
pelo período que for mais curto entre o prazo do arrendamento e as suas vidas úteis, a não ser que esteja
razoavelmente certo de que a Sociedade irá obter a propriedade ao final do prazo do arrendamento. Ter-
renos não são depreciados. e. Diferido. São mensurados ao custo, deduzido da amortização acumulada
e das perdas no valor recuperável acumuladas. A amortização é calculada pelo método linear pelo prazo
de 10 anos e reconhecida no resultado. f. Redução ao valor recuperável de ativos - Impairment. (i) Ati-
vos financeiros (incluindo empréstimos e recebíveis). Um ativo financeiro não mensurado pelo valor
justo é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido
perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva
indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de
perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma
maneira confiável. A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pa-
gamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, a reestruturação do valor devido a Sociedade so-
bre condições de que a Sociedade não consideraria em outras transações, indicações de que o devedor
ou emissor entrará em processo de falência. O Grupo considera evidência de perda de valor para recebí-
veis tanto no nível individualizado como no nível coletivo. (ii) Ativos não financeiros. Ativos sujeitos à
depreciação ou amortização têm sua recuperação testada sempre que há evidência objetiva de impair-
ment como resultado de um ou mais eventos de perda ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos
e desde que aquele evento (ou eventos) tenha um impacto, estimável com confiabilidade, nos fluxos de
caixa futuros do ativo. Os ativos sujeitos à depreciação ou amortização têm seus valores de recuperação
revisados pela administração sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que seus
valores contábeis não poderão ser recuperados. Os ativos são agrupados e avaliados segundo a possível
recuperação com base nos fluxos futuros de caixa projetados descontados durante a vida remanescente
estimada dos ativos, conforme o surgimento de novos acontecimentos ou circunstâncias. Nesse caso, as
perdas são reconhecidas com base no montante pelo qual o valor contábil excede o valor provável de re-
cuperação de um ativo de vida longa. O valor provável de recuperação é determinado como sendo o mai-
or valor entre (i) o valor de venda estimado dos ativos menos os custos estimados para venda e (ii) o valor
em uso, determinado pelo valor presente esperado dos fluxos de caixa futuros do ativo ou da unidade ge-
radora de caixa. g. Provisões . Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a So-
ciedade tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é prová-
vel que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões são apuradas através
do desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as avalia-
ções atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. h. Re-
ceita operacional. As receitas representam o valor justo recebido ou a receber pela prestação de servi-
ços no curso normal das atividades de cada Sociedade do Grupo, e é apurada em conformidade com o
regime contábil de competência. A receita é apresentada líquida dos descontos incidentes sobre esta,
sendo que os impostos são reconhecidos quando as receitas são reconhecidas/contabilizadas, e os des-
contos sobre vendas quando conhecidos. As receitas são reconhecidas: (i) quando o valor das vendas é
mensurável de forma confiável; (ii) os custos incorridos ou que serão incorridos em respeito à transação
podem ser mensurados de maneira confiável; (iii) é provável que os benefícios econômicos sejam recebi-
dos pela Sociedade; e (iv) os riscos e benefícios foram integralmente transferidos ao comprador. i. Recei-
tas financeiras e despesas financeiras. As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre varia-
ções no valor justo de ativos financeiros e ganhos em aplicações financeiras e empréstimos a partes rela-
cionadas. A receita de juros é reconhecida no resultado "pro rata" dia com base no método dos juros efeti-
vos. As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos a partes relacionadas, fi-
nanciamentos e debêntures. Custos que não são atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um
ativo qualificável são mensurados no resultado através do método de juros efetivos. j. Imposto de renda
e contribuição social. O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são cal-
culados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável exce-
dente de R$ 240 anualmente para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social
sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição
social, limitada anualmente a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social
compreende os impostos de renda correntes e diferidos. Imposto corrente. O imposto corrente é o impos-
to a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos de-
cretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações financeiras e
qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. Imposto diferido. O imposto
diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e pas-
sivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. Imposto diferido é
mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas rever-
tem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apresen-
tação das demonstrações financeiras. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferido são revi-
sados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais prová-
vel. k. Novas normas, alterações e interpretações de normas que entraram em vigor em 2013. As
seguintes novas normas, alterações e interpretações de normas foram emitidas pelo IASB, que entraram
em vigor para o exercício de 2013: IAS 1 - "Apresentação das Demonstrações Financeiras". A principal al-
teração é a separação dos outros componentes do resultado abrangente em dois grupos: os que serão
realizados contra o resultado e os que permanecerão no patrimônio líquido. A alteração da norma é apli-
cável a partir de 1º de janeiro de 2013. IFRS 10 - "Demonstrações Financeiras Consolidadas", incluída
como alteração ao texto do CPC 36(R3) - "Demonstrações Consolidadas". Apoia-se em princípios já exis-
tentes, identificando o conceito de controle como fator preponderante para determinar se uma companhia
deve ou não ser incluída nas demonstrações financeiras consolidadas da Controladora. A norma fornece
orientações adicionais para a determinação do controle. IFRS 12 - "Divulgação sobre Participações em
Outras Entidades", considerada em um novo pronunciamento CPC 45 - "Divulgação de Participações em
Outras Entidades". Trata das exigências de divulgação para todas as formas de participação em outras
companhias, incluindo acordos conjuntos, associações, participações com fins específicos e outras parti-
cipações não registradas contabilmente. IFRS 13 - "Mensuração de Valor Justo", emitida em maio de
2011, e divulgada em um novo pronunciamento CPC 46 - "Mensuração do Valor Justo". O objetivo da nor-
ma IFRS 13 é aprimorar a consistência e reduzir a complexidade da mensuração ao valor justo, fornecen-
do uma definição mais precisa e uma única fonte de mensuração do valor justo e suas exigências de di-
vulgação para uso em IFRS. As exigências não ampliam o uso da contabilização ao valor justo, mas for-
necem orientações sobre como aplicá-lo. A Administração do Grupo avaliou as referidas normas e con-
cluiu que não trouxeram impacto para estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
4 Caixa e equivalentes de caixa.

Controladora Consolidado
2013 2012 2013 2012

Caixa e bancos 23 575 697 668
Aplicações financeiras 2.199 1.895 2.199 3.179

2.222 2.470 2.896 3.847
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa e depósitos bancários de alta liquidez. As
aplicações financeiras em operações de curto prazo realizadas junto a banco de primeira linha possu-
em liquidez imediata, baixo risco de crédito e remuneração equivalente a 101,5% do CDI - Certificado
de Depósito Interbancário.
5 Contas a receber de clientes.

Consolidado
2013 2012

EPESA:
Clientes faturados (i) 2.410 56.155
Clientes a faturar (ii) 15.964 230.253
Valores a receber - conta centralizadora (iii) 2.570 3.447
ENORTE:
Clientes faturados (iv) 7.745 4.621

28.689 294.476
O saldo de contas a receber refere-se à apropriação de receitas relativas aos contratos de disponibili-
dade de energia elétrica da EPESA e de locação dos grupos geradores da ENORTE. A Administração
da Sociedade e suas controladas entendem que é desnecessária a constituição da provisão para cré-
ditos de liquidação duvidosa dado que a não há histórico de inadimplência do contas a receber. (i) O
saldo em contas a receber é representado pelos contratos de comercialização de energia elétrica
CCEAR, na modalidade disponibilidade de energia elétrica atrelada ao fator de disponibilidade das
usinas, assinados com 30 distribuidoras por usina e atualizados anualmente pela variação do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPC-A), classificado como receita fixa. Em decorrência do
despacho contínuo pelo ONS - Operador Nacional do Sistema Interligado, as usinas geraram energia
de outubro de 2012 até maio de 2013, tendo reconhecido uma receita variável até 31 de dezembro de
2013 no valor bruto de R$ 472.046 (R$ 356.981 em 2012), em conformidade com a regulação do se-
tor. O recebimento, tanto da receita fixa e da variável, ocorre em três vencimentos, cada um equiva-
lente a um terço do valor mensal, a partir do mês do reconhecimento da receita, sendo: (a) primeiro
vencimento no dia 20 do mês subseqüente; (b) segundo vencimento no dia 30 do mês subseqüente; e
(c) terceiro vencimento no dia 10 do segundo mês subseqüente. Considerando que o contas a rece-
ber possui vencimento máximo em 40 dias, a partir do faturamento, não é aplicável ajustar ao valor
presente. A redução do saldo de contas a receber de 2013 em relação a 2012 deve-se ao fato que nos
meses de novembro e dezembro de 2013 a usina demandou poucas horas de geração de energia, en-
quanto que no ano de 2012 houve geração contínua nos mesmos meses. (ii) Os valores de clientes a
faturar correspondem à receita de geração por disponibilidade, que é faturada no mês subseqüente,
sendo transferidos para clientes faturados, em conformidade com a regulação do setor. (iii) Por força
da Escritura de emissão de debêntures (Nota Explicativa n°14) a Sociedade cedeu à totalidade da sua
receita fixa mensal em garantia, recebendo mensalmente em uma conta centralizadora da Caixa Eco-
nômica Federal. Somente após a amortização dos juros, principal e constituição da conta reserva do
serviço da dívida a Sociedade terá os recursos disponíveis em sua conta corrente. Além dos debentu-
ristas, a Sociedade cedeu eventual recebível oriundo da geração de energia como garantia para o for-
necedor do combustível (Nota Explicativa n°28). O contas a receber é representado pelo contrato de
locação de grupos geradores, operação e manutenção de usina instalada em Iranduba na potência
instalada de 50 MW e atualizados anualmente pela variação do Índice Geral de Preços do Mercado
(IGP-M), editado pela Fundação Getúlio Vargas. Os preços contratuais são estabelecidos em função
do aluguel mensal dos equipamentos que é fixa por mês e uma parte variável que é o custo de opera-
ção e manutenção que é em função da geração por MWh. O faturamento ocorre até o 3º dia útil de
cada mês referente ao mês imediatamente anterior e o pagamento se dá no primeiro dia útil bancário
do mês subseqüente a data da emissão da fatura.
6 Estoques.

Consolidado
2013 2012

Óleo diesel (i) 5.460 14.932
Lubrificantes 103 154
Peças de reposição e manutenção (ii) 4.616 656

10.179 15.742
O saldo de estoque consolidado em 31 de dezembro de 2013 pertence às controladas EPESA (R$
8.466) e ENORTE (R$ 1.713), e em 2012 pertencente apenas a EPESA. (i) Em decorrência do despa-
cho contínuo do ONS de outubro de 2012 a maio de 2013, a EPESA teve que adquirir óleo diesel para
atender plenamente a necessidade de geração de energia em plena carga, tendo que permanecer
com a capacidade total de estocagem de diesel. Após término do despacho contínuo, a EPESA man-
teve um estoque de diesel mínimo necessário. (ii) As controladas mantém em seus estoques peças
de reposição necessárias à recolocação em operação das máquinas e equipamentos vinculados à
geração de energia, bem como para manutenção dos bens em geral. Peças de reposição somente
são capitalizadas ao custo do ativo imobilizado quando há aumento da vida útil do bem.
7 Impostos a recuperar Consolidado

2013 2012
Impostos a recuperar
PIS e COFINS (i) 749 4.406
IRPJ e CSLL a recuperar 3.110 3.338
IRPJ e CSLL diferidos (ii) 5.901 2.565
ICMS ST a ressarcir (iii) 14.066 6.469
Outros 803 3.372

24.629 20.151
Circulante 18.728 17.586
Não circulante 5.901 2.565

(i) Na ENORTE e na EPESA, os saldos de PIS e COFINS a recuperar referem-se, substancialmente,
a créditos na aquisição do ativo imobilizado. A compensação de créditos de máquinas e equipamen-
tos ocorre em 12 meses, enquanto as edificações industriais em 24 meses, conforme previsto na Lei
11.774/08, os créditos estão sendo recuperados na forma da lei. A EPESA também recolheu no siste-
ma cumulativo PIS e COFINS no exercício de 2010, inclusive havendo feito parcelamento. Contudo, a
EPESA refez os cálculos para o sistema não cumulativo, a fim de atender a legislação vigente, e o sal-
do em 31 de dezembro de 2012 trata-se principalmente desses créditos decorrente da mudança de
critério do cálculo, sendo em 2012 solicitado à Receita Federal a compensação dos impostos pagos
indevidamente no sistema cumulativo. A solicitação foi deferida em julho de 2013 e os valores decor-
rentes do crédito foram compensados com tributos federais. (ii) O valor dos impostos diferidos gera-
dos na EPESA corresponde ao saldo de prejuízo fiscal do ano calendário 2012, o qual poderá ser
compensado em apurações futuras limitado anualmente a 30% do lucro real, conforme legislação, e
ao valor dos impostos diferidos relativos ao saldo da provisão para contingências regulatórias (Nota
Explicativa n° 17) que deverá ser revertido pelo desembolso de caixa que deve ocorrer nos próximos
60 meses a contar de janeiro de 2013, em conformidade com a regulação do setor. A EPESA optou
pela alternativa de comprar lastro, por ser menos onerosa, para substituir as penalidades, tendo já
efetuado compra de lastro em 2013, e continuará comprando mensalmente até findar o referido pra-
zo. Abaixo o quadro demonstrativo de fluxo de reversão dos impostos diferidos da EPESA:
1. Saldo de prejuízo fiscal.

2014 2015 2016 2017 2018
Resultado operacional (*) 15.012 15.012 15.012 15.012 15.012
Adições/exclusões (6.700) (6.700) (6.700) (6.700) (6.700)
Lucro real 8.312 8.312 8.312 8.312 8.312
Compensação limite 30% (2.493) (2.493) (2.493) (2.493) (2.493)
Lucro real ajustado 5.819 5.819 5.819 5.819 5.819
Compensações 2014 2015 2016 2017 2018
Estoque de prejuízo fiscal
a compensar:
Saldo inicial 14.207 11.714 9.221 6.728 4.235
Compensação limite 30% (2.493) (2.493) (2.493) (2.493) (2.493)
Saldo final 11.714 9.221 6.728 4.235 1.742
(*) Resultado operacional com base no fluxo de caixa projetado apenas com receita fixa face a de-
manda mínima por disponibilidade de energia contratada prevista em contrato.
2. Penalidade por indisponibilidade de energia por ano de competência.

2011 2012 Total
Provisão da penalidade 3.435 3.476 6.911
Provisão de IRPJ e CSLL diferidos:
IRPJ/CSLL - Alíquota 34% 1.169 1.180 2.350
Reversão em 2014 467 236 704
Reversão em 2015 234 236 470
Reversão em 2016 234 236 470
Reversão em 2017 234 236 470
Reversão em 2018 - 236 236
Total 1.169 1.180 2.350
(iii) O saldo referente ao ICMS ST - Substituição Tributária corresponde aos valores do imposto cobra-
dos nas notas fiscais de compras de óleo diesel para produção de energia elétrica, pela controlada
EPESA, em decorrência do incentivo fiscal da isenção desse imposto, e para os quais foi solicitado
em 2012 o ressarcimento junto à Secretaria da Fazenda de Pernambuco - SEFAZ/PE, conforme regu-
lamento do ICMS (Dec 14.876/91).
8 Outras contas a receber.

Controladora Consolidado
2013 2012 2013 2012

Conta reserva do serviço da dívida (i) - - 7.359 7.462
Dividendos a receber (ii) 19.444 19.770 19.444 19.770
Depósitos judiciais - - 3.227 1.444
Despesas antecipadas - - 225 110
Outros 2 11 4.455 3.945

19.446 19.781 34.710 32.731
Circulante 19.446 19.781 24.124 23.825
Não circulante - - 10.586 8.906
(i) Conforme descrito na Nota Explicativa n° 13, a controlada EPESA precisa manter reserva financei-
ra equivalente ao montante de amortização de três parcelas subseqüentes de principal e juros das de-
bêntures. O valor é calculado e retido pelo agente fiduciário dos debenturistas diretamente da conta
centralizadora. (ii) .O saldo de dividendos a receber em 31 de dezembro de 2013 corresponde a R$
9.183 do exercício de 2011 e R$ 2.510 do exercício de 2012 da coligada EPASA. e R$ 7.751 do exer-
cício de 2013 da controlada EPESA.
9 Investimentos.
a. Composição da conta.

Controladora
2013 2012

Participação em sociedade
TERMOCABO 12.412 11.654
EPASA 65.048 73.653
EPESA 67.937 65.719
ENORTE 16.549 12.269
Outros (190) 5.224
Subtotal 161.756 168.519
Adiantamento para futuro aumento de capital 2.921 11.673

164.677 180.192
b. Movimentação da conta.
Saldo inicial de investimentos em 31/12/2012 180.192
Equivalência patrimonial 71.912
Dividendos intermediários recebidos (73.514)
Devolução de AFAC (8.752)
Baixa de ágio (202)
Baixa de aporte de capital (4.959)
Saldo final de investimentos em 31/12/2013 164.677
c. Informações da controladora, controladas e coligadas.

2013 Participação
Total de

ativo
Total de
passivo

Patrimônio
líquido

Lucro
(Prejuizo)

Resultado de
equivalência

patrimonial
Controladora
EBRASIL 191.541 28.858 162.683 69.696 -
Controladas
ENORTE 83% 44.851 21.498 23.353 5.348 4.280
EBE 99,99% 2.368 2.608 (240) (253) (253)
EPESA 95% 259.143 187.559 71.584 77.488 73.454

497.903 240.523 257.380 82.583 77.572
Coligada
EPASA 41,42% 811.557 654.513 157.044 (20.776) (8.605)
TERMOCABO 24% 95.676 43.960 51.716 12.270 2.945

907.233 698.473 208.760 (8.506) (5.660)
Total 1.405.136 938.996 466.140 74.077 71.912

2012 Participação
Total de

ativo
Total de
passivo

Patrimônio
Líquido

Lucro
(Prejuizo)

Resultado de
equivalência
patrimonial

Controladora
EBRASIL 212.900 42.842 170.058 61.699 -
Controladas
ENORTE 83% 44.284 26.279 18.005 6.445 5.349
EBE 99,99% 3.910 3.897 13 (57) (57)
EPESA 95% 532.446 454.517 77.929 47.784 45.395

793.540 527.535 266.005 54.172 50.687
Coligada
EPASA 41,42% 947.286 769.466 177.820 25.509 10.566
TERMOCABO 24% 95.199 46.639 48.560 13.150 3.156

1.836.025 1.343.640 492.385 92.831 64.409
10 Imobilizado.
a. Composição da conta.

Consolidado
2013 2012

Taxas
anuais de

depre-
ciação (%) Custo

Depre-
ciação

acumu-
lada Total Custo

Depre-
ciação

acumu-
lada Total

Máquinas e
equipamentos 3,33 e 10 169.886 (36.562) 133.324 150.104 (27.149) 122.954
Construções 4 54.777 (8.744) 46.033 53.981 (6.579) 47.401
Instalações industriais 10 35.865 (14.788) 21.077 35.865 (11.373) 24.492
Moveis e utensílios 10 1.580 (635) 945 1.295 (497) 798
Terrenos - 1.058 - 1.058 1.058 - 1.058
Equipamentos
eletrônicos 20 452 (201) 251 2.782 (302) 2.480
Veículos 20 644 (450) 194 646 (394) 252
Adiantamentos a
fornecedor - 3.080 - 3.080 598 - 598
Total 267.342 (61.380) 205.962 246.329 (46.294) 200.035



b. Movimentação do custo.
Saldo

31/12/2012 Adições
Transfe-
rências Baixas

Saldo
31/12/2013

Máquinas e equipamentos 150.168 17.379 2.339 - 169.886
Construções 53.981 10 786 - 54.777
Instalações industriais 35.865 - - - 35.865
Moveis e utensílios 1.288 292 - - 1.580
Terrenos 1.058 - - - 1.058
Equipamentos eletrônicos 2.724 67 (2.339) - 452
Veículos 647 80 - (83) 644
Adiantamento a fornecedor 598 10.616 - (8.134) 3.080
Obras em andamento - 786 (786) - -

246.329 29.230 - (8.217) 267.342
Saldo

31/12/2011 Adições
Transfe-
rências Baixas

Saldo
31/12/2012

Máquinas e equipamentos 149.409 785 - (26) 150.168
Construções 53.981 - - - 53.981
Instalações industriais 35.865 - - - 35.865
Moveis e utensílios 1.237 51 - - 1.288
Terrenos 1.058 - - - 1.058
Equipamentos eletrônicos 190 200 2.334 - 2.724
Veículos 647 - - - 647
Adiantamento a fornecedor 2.475 457 (2.334) - 598

244.862 1.493 - (26) 246.329
Depreciação. Foram apropriados ao resultado do exercício, despesas com depreciação no montante
de R$ 15.129 em 2013 (R$ 16.959 em 2012). Garantias. Os equipamentos e o terreno das usinas da
EPESA estão servindo como garantia de debêntures que financiou suas construções. Os doze grupo
geradores adquiridos em 2013 pela ENORTE estão em garantia até a liquidação do financiamento do
contrato FINAME. Recuperação do valor residual dos ativos. Considerando que para alguns ativos
a vida útil estimada é mais longa que os contratos para a comercialização de energia (findos até 31 de
dezembro de 2023), as alternativas para a recuperação do valor residual são, entre outras, (i) desmo-
bilização e venda dos grupos geradores e chapas de aço no país ou no exterior; (ii) utilização dos ati-
vos, que estarão em ótimo estado de conservação devido à baixa previsão de despacho, nos novos
leilões, editais e concorrências considerando que a sua autorização pela ANEEL para operar é 35
anos; e (iii) destinação para outras atividades, como geradores reservas para indústrias, auto-gera-
ção, tancagem de combustíveis de qualquer natureza, etc. Com base em sua melhor estimativa, a
EPESA realizou análise de imparidade do seu ativo imobilizado e ativo diferido, com base nas proje-
ções do resultado futuro até 2023. Os fluxos de caixas futuros estimados foram descontados a uma
única taxa de desconto a qual reflete o custo médio de oportunidade da Sociedade (10,3% a.a.), ge-
rando um fluxo de caixa livre que supera substancialmente o valor residual projetado para 2023. Por
essa razão, a Administração entende que não existe imparidade entre os valores registrados, portan-
to, nenhuma provisão foi constituída nas demonstrações financeiras.
11 Diferido Consolidado

2013 2012
Gastos administrativos pré-operacionais 1.682 1.682
Gastos de elaboração do projeto 9.025 9.025
Gastos financeiros pré-operacionais 12.603 12.603
Custo 23.310 23.310
(-) Amortização acumulada (10.683) (8.353)
Custo líquido 12.627 14.957
O diferido está sendo amortizado em 10 anos, sendo apropriados aos resultados dos exercícios des-
pesas com amortização de R$ 2.331. A controlada EPESA decidiu pela manutenção do saldo de ativo
diferido, conforme previsto na legislação vigente, até sua completa amortização.
12 Fornecedores Controladora Consolidado

2013 2012 2013 2012
Fiança CPFL 885 885 885 885
Areva (i) - - 7.580 7.580
Transmissoras (ii) - - 1.181 1.198
BR Distribuidora (iii) - - 438 228.983
Twenty Six Trading (iv) - - 3.706 -
Stemac Grupos Geradores (v) - - 1.911 -
Outros 33 422 6.251 10.507
Total 918 1.307 21.952 249.153
(i) Em 16 de novembro de 2007, a controlada EPESA contratou a Benco Energia Ltda. para a presta-
ção de serviço de engenharia, gerenciamento, construção e montagem das usinas. Na execução do
serviço a Benco subcontratou em abril de 2008 a Areva Transmissão e Distribuição de Energia Ltda.
para instalar os disjuntores-chave, seccionadores, para-raio, transformadores de corrente e tensão,
sistema de proteção e controle e os cubículos de média tensão. A Areva emitiu notas fiscais de R$
7.580, as quais se encontram pendentes de pagamento pela EPESA dado ao fato da Sociedade ter
movido ação contra a Areva por perdas e danos decorrente do atraso na entrada em operação das
usinas (Nota Explicativa n° 17). Parte do valor está depositada em juízo e para o restante foi oferecida
fiança bancária e penhora de bens do sócio controlador. (ii) Tarifa paga pela controlada EPESA, men-
salmente para 64 transmissoras pelo uso das redes de transmissão, conforme contratos regulados
("TUST"). (iii) Refere-se a aquisição de óleo diesel para geração de energia em atendimento ao des-
pacho contínuo pelo ONS desde 27 de outubro de 2012 até 10 de maio de 2013. (iv) Refere-se a aqui-
sição de peças de reposição no exterior pela controlada EPESA. (v) Refere-se a aquisição de 12 gru-
pos geradores pela controlada ENORTE para adicionar à reserva técnica da empresa, aguardando a
assinatura do contrato do FINAME (Nota Explicativa nº 29). 13 Empréstimos e financiamentos.

Consolidado
2013 2012

Capital de giro - 19.959
Finame BNDES - Itaú BBA 3.982 -
Total 3.982 19.959
Circulante 1.140 19.959
Não circulante 2.842 -
Os financiamentos apresentam as seguintes modalidades e condições de negociação:

Consolidado
Modalidade Custo captação Vencimento Parcelas 2013 2012
Cheque especial - ENORTE - - - - 16
Capital de giro - EPESA CDI + 4,55 a.a. jan/13 18 - 1.002
Compror -
EPESA

0,98% a.m.+Flat
fee 1% Op. Jan-Fev/2013 Única - 18.540

Cheque especial - EPESA - - - - 401
Finame BNDES - Itaú BBA -
EPESA 3,00 % a.a. jul/17 44 3.982 -
Total 3.982 19.959
ENORTE. Os financiamentos foram liquidados antecipadamente em agosto de 2012, estando as ga-
rantias livres de ônus. Em 31 de dezembro de 2013 não existem novos contratos dessa natureza.
EPESA. A Sociedade possui acordo com os debenturistas para assumir até R$ 12.600 de emprésti-
mos de capital de giro, desde que atendidas às exigências de índice de cobertura. Contudo, tendo em
vista a necessidade de atender ao despacho contínuo do ONS desde 27 de outubro de 2012, com
aquisições crescentes e urgentes de insumos e peças de reposição, houve a necessidade de contrair
novos empréstimos para formar o capital de giro para essa nova realidade temporária de liquidez fi-
nanceira, e que já foram totalmente liquidados entre janeiro e fevereiro de 2013, com o devido refe-
rendo dos debenturistas, conforme AGD - Assembléia Geral Debenturistas em 23 de novembro de
2013. A EPESApossui financiamento BNDES Finame com o Banco Itaú BBA para aquisição de 25
Grupos Geradores da Stemac para usina, aumentando sua reserva técnica.
14 Debêntures.

Controladora Consolidado
2013 2012 2013 2012

Principal 10.000 15.000 145.923 164.077
Juros 409 465 1.598 1.735

10.409 15.465 147.521 165.812
Circulante 10.409 465 24.752 14.889
Não circulante - 15.000 122.769 150.923
a. Controladora. Emissão e encargos. Em 1º de setembro de 2011, a Sociedade emitiu debêntures
não conversíveis, com garantia real, no valor total de R$ 15.000, que foram integralmente subscritas e
integralizadas. As debêntures fazem jus aos juros correspondentes à variação acumulada de 100%
da Taxa DI Over Extra Grupo, acrescida exponencialmente de sobretaxa de 3,25% ao ano, com base
em 252 dias úteis, calculados de forma exponencial e cumulativa pro-rata temporis por dias úteis de-
corridos, desde a data de emissão ou a data de pagamento dos juros remuneratórios imediatamente
anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento. Amortização. Os juros remuneratórios
serão pagos em 6 (seis) parcelas semestrais e consecutivas, sendo a primeira devida em 1º de março
de 2012 e a última em 1º de setembro de 2014. As debêntures serão amortizadas em 3 (três) parcelas
semestrais e consecutivas, sendo o pagamento da primeira parcela devido em 1º de setembro de
2013 e a última em 1º de setembro de 2014. Garantias. As debêntures são da espécie quirografária e
contam adicionalmente com garantia real e fidejussória, representadas respectivamente por (i) Ces-
são Fiduciária de Direitos incorrentes a participação societária da Sociedade nas controladas e coli-
gadas EPESA, EPASA e Termocabo, quais sejam dividendos, lucros, juros sobre capital próprio e ou-
tras distribuições em valores. Tais créditos serão mantidos em conta vinculada, mantendo a próxima
parcela de juros e/ou principal retidos e aplicados sob acompanhamento do Agente Fiduciário, so-
mente realizando a liberação de tais créditos para a conta de movimentação após verificado o regular
cumprimento das obrigações garantidas; e (ii) fiança prestada pelos controladores. A Socieadade
também se compromete a não assumir dívidas no balanço superior a R$ 25.000 no encerramento de
cada exercício social. b. Consolidado. Emissão e encargos. Em 22 de janeiro de 2009, a controlada
EPESA emitiu debêntures não conversíveis, com garantia real, no valor total de R$171.000, que fo-
ram integralmente subscritas e integralizadas pelo FI-FGTS. As debêntures são remuneradas pela
variação da Taxa Referencial (TR) acrescidas de 10% a.a. Não circulante. As parcelas classificadas
no não circulante apresentam o seguinte cronograma de desembolso:

2013 2012
2014 24.752 13.154
2015 13.154 13.154
2016 13.154 13.154
2017 em diante 96.461 111.461

147.521 150.923
Garantias. A EPESA e seus acionistas ofereceram no instrumento particular de escritura da emissão das
debêntures as seguintes principais garantias: • Manutenção 3x principal e juros em conta reserva do ser-
viço da dívida; • Alienação fiduciária de 100% das ações da Sociedade; • Penhor dos direitos emergentes
das outorgas para geração de energia; • Alienação fiduciária dos principais equipamentos das usinas, ou
seja, os grupos geradores e transformadores adquiridos originalmente na implantação das usinas; • Hipo-
teca do imóvel no qual estão localizadas as usinas; • Direitos creditórios decorrentes da receita fixa dos
contatos de comercialização CCEAR; e • Receita variável dos CCEAR que exceder à parcela comprome-
tida com a garantia constituída em benefício da fornecedora do combustível. Cláusulas restritivas. As
principais cláusulas contratuais restritivas ("Covenants") do instrumento particular de escritura da primeira
emissão privada de debêntures não conversíveis que configuram em antecipação da dívida ou ônus para
a Sociedade são como seguem: • Não alterar sem anuência o objeto social, o controle acionário, emitir
novas ações, realizar reorganizações societárias ou alterar o formato societário de S.A. para Ltda. • Man-
ter Índice de Cobertura a Serviço da Dívida acima de 1,3x. • Manter adimplência com tributos federais, es-
taduais e municipais. • Não ter pedido de falência, recuperação judicial, pedir recuperação extra-judicial,
etc. • Não ter títulos protestados acima de R$1.000 (limite atualizado pelo IPC-A). • Deixar de cumprir sen-
tença judicial transitada em julgado. • Não ter vencimentos antecipados de quaisquer dívidas. • Não alie-
nar ativos acima de R$1.000 (limite atualizado pelo IPC-A). • Não contrair dívidas, acima de R$12.600,
bem como empréstimos, operações de endividamento, emissão de quaisquer instrumentos de crédito
para captação de recursos sem a prévia anuência dos debenturistas. A Administração da controlada
EPESA entende estar cumprindo com todas as obrigações acima e não tem conhecimento de qualquer
manifestação pelo agente fiduciário de descumprimento de obrigações contratuais que configurem em
antecipação da dívida, inclusive tendo havido o cumprimento do limite mínimo do Índice de Cobertura do
Serviço da Dívida, com a apuração de 2,35x maior que 1,3x.
15 Impostos e contribuições - corrente e diferido.

Controladora Consolidado
2013 2012 2013 2012

PIS/COFINS e ISS sobre receita - - 1.095 3.323
Retenções de terceiros 2 14 192 187
IRPJ e CSLL a recolher - - 8 15.301
IRPJ e CSLL diferidos (i) - - 7.853 -
IRRF a recolher 2 444 463 1.230
Outros - 23 245 568
Impostos federais parcelados - - 2.712 4.049
Total 4 481 12.568 24.658
Circulante 4 481 3.329 21.998
Não circulante - - 9.239 2.660
(i) Em 2013 a controlada EPESA registrou fiscalmente a diferença de taxa de depreciação anual dos equi-
pamentos Grupos Geradores entre o que está sendo contabilizado, com base na sua vida útil estimada,
de 3,33% a.a. e a taxa permitida pela legislação do Imposto de Renda de 10% a.a. Este fato provocou
uma exclusão temporária, com efeito retrativo ao ano base 2009, na base de cálculo do IRPJ e CSLL e,
consequentemente, refletindo na contabilização dos respectivos impostos diferidos, no montante de R$
7.853, no passivo não circulente, sendo R$ 5.274 de IRPJ diferido e R$ 2.579 de CSLL diferido.
16 Outras contas a pagar Consolidado

2013 2012
P&D - Pesquisa e Desenvolvimento (i) 5.085 4.649
Obrigações trabalhistas e sociais 1.355 1.691
Outros 100 339
Total 6.540 6.679

(ii) Conforme dispõe o art. 12 da Lei nº 10.848 de 15 de março de 2004, a controlada EPESA possui a
obrigação de aplicar 1% da receita operacional líquida ajustada em conformidade com os critérios de-
finidos pela ANEEL: • 40% (quarenta por cento) dos recursos devem ser recolhidos ao Fundo Nacio-
nal de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNCDT; • 40% (quarenta por cento) dos recursos
devem ser destinados a execução de projetos de P&D regulado pela ANEEL; • 20% (vinte por cento)
dos recursos devem ser recolhidos ao Ministério de Minas e Energia - MME. O saldo em aberto refe-
re-se aos recursos que aguardam projetos aprovados pela ANEEL para a EPESA poder fazer a desti-
nação (passivo atualizado por juros 1% a.m.) além da parcela de dezembro a ser recolhida no mês
subseqüente para o FNDCT e MME. 17 Provisão para contingência. EPESA. Obrigações contratu-
ais - Regulatórias. Nos termos da Resolução Normativa ANEEL n° 310 de 29 de abril de 2008 o ONS
programou testes de desempenho para o dia 21 de setembro de 2011. Os testes foram acompanha-
dos pela ANEEL e teriam que operar nas potências nominais de 94,05 MW e 142,65 MW, respectiva-
mente. Os testes tiveram que ser interrompidos por falhas em equipamentos de proteção, entre ou-
tros, e as usinas foram decretadas 100% indisponíveis. A EPESA solicitou novos testes para compro-
var a disponibilidade das usinas e conseguiu concluir, de forma satisfatória, os seus testes entre os

dias 27 e 29 de setembro e 5 de outubro, respectivamente. Em função dessa indisponibilidade tempo-
rária as usinas estão sujeitas a algumas penalidades previstas nos seus contratos comerciais CCEAR
e regulação setorial. As taxas de indisponibilidade são apuradas pela ONS somente no fim do ciclo
anual (todo mês de julho) e informadas para a CCEE para redução da garantia física durante os cinco
anos subseqüentes. Basicamente, o cálculo foi efetuado considerando uma redução na média arit-
mética do índice de garantia física por cinco ciclos completos (cinco anos) conforme previsto na Cláu-
sula 14 dos contratos comerciais CCEAR além das outras ordinárias à falta de lastro perante as liqui-
dações de curto prazo na CCEE. De acordo com a regulamentação do setor, as usinas participantes
do 2º Leilão de Energia Nova em diante podem comprar energia de uma usina tão nova quanto a sua
visando extinguir as penalidades aqui mencionadas. A Administração, considerando a perspectiva fir-
me de comprar lastro a partir de janeiro de 2013 e pelo prazo de 60 meses, refez o calculo da provisão
constituída em dezembro de 2011 com um risco máximo de R$ 12.861, chegando a uma previsão rea-
lista de liquidação financeira (efeito caixa) para esse período de 2011 de R$ 3.435, tendo como pre-
missa um preço médio de liquidação futura de R$ 165/MWh. Para a indisponibilidade constatada no
despacho do ONS desde outubro de 2012 até 31 de dezembro de 2012, a Sociedade utilizou a mes-
ma metodologia de cálculo para a penalidade do ano de 2011, tendo chegado a um valor de R$ 3.476.
Assim sendo, a EPESA tem registrado em 31 de dezembro de 2013 uma provisão total de R$ 6.911
para contingência das indisponibilidades acima referidas, demonstradas abaixo:

2013 2012
Indisponibilidade de energia
Competência 2011 3.435 3.435
Competência 2012 3.476 3.476
Outros - 633

6.911 7.544
A EPESA aguarda o comunicado da CCEE, previsto para ser oficializado em 2014, informando os va-
lores efetivos da penalidade de 2011, debitados nos meses de janeiro a dezembro de 2013 no siste-
ma de liquidação financeira da CCEE, de forma a se fazer a respectiva reversão na provisão. Tributá-
rias. As declarações de rendimentos, assim como outros tributos e contribuições sociais, estão sujei-
tos a revisão e eventual lançamento adicional por parte das autoridades fiscais durante um período de
cinco anos. Entretanto, não existe contra a EPESA e suas controladas quaisquer indicações de con-
tingências relacionadas com o imposto de renda e outros tributos. Cíveis. A EPESA é parte de proces-
so no qual a Administração, suportada pela opinião de seus consultores jurídicos, acredita que a
chance de êxito seja possível devido ao resultado da audiência preliminar conciliatória, das justificati-
vas e provas apresentadas. Portanto, nenhuma provisão foi constituída. Em 2008, a Areva emitiu e
protestou 24 títulos, decorrentes de fornecimento de equipamentos elétricos para a subestação das
usinas da Sociedade, totalizando R$ 7.580 (Nota Explicativa nº 11), que foram sustados sob a alega-
ção que (i) os serviços não foram prestados; e (ii) os equipamentos não foram entregues na sua totali-
dade. O acionista controlador da EPESA ofereceu bens em garantia, suspendeu judicialmente a co-
brança e o processo aguarda audiência de instrução. Além do valor das notas fiscais emitidas, que es-
tão registradas contabilmente, o fornecedor também exige multas e juros pelo atraso destes paga-
mentos, no valor de R$ 1.975 em 31 de dezembro de 2013, que não está reconhecido contabilmente,
uma vez que a expectativa de perda é considerada possível. O risco máximo desse processo em an-
damento é R$ 13.597, conforme opinião dos nossos consultores jurídicos. A EPESA, em função des-
ta discussão, entrou com processo de indenização (contingência ativa) contra este fornecedor solici-
tando (i) R$ 34.000, por perdas causadas à Sociedade pelo atraso no comissionamento das usinas,
reduzindo o seu faturamento entre janeiro e junho de 2009; e (ii) R$ 8.631 dos serviços que não foram
prestados e materiais que não foram entregues e de multas e perdas financeiras que a EPESA incor-
reu com terceiros pelos atrasos no comissionamento das usinas causados pelo fornecedor. Traba-
lhistas. A EPESA é parte passiva de 15 processos trabalhistas nos quais os seus consultores jurídicos
acreditam que a chance de êxito seja possível. O valor do risco estimado é R$ 268 em 31 de dezem-
bro de 2013. ENORTE. Cíveis. A ENORTE é parte passiva em processo referente ação de cobrança
iniciada por FERGEL Ind. Ferro e Aço Ltda. em que estão sendo cobradas diferenças de serviços
prestados no início das atividades da Usina no valor de R$ 219. Os consultores jurídicos acreditam
que a chance de êxito da ENORTE é possível. Trabalhistas. A ENORTE é parte passiva de seis pro-
cessos trabalhistas nos quais os seus consultores jurídicos acreditam que a chance de êxito é possí-
vel. O valor do risco estimado é R$ 80 em 31 de dezembro de 2013. 18 Patrimônio líquido (controla-
dora). Em 31 de dezembro de 2013 e 2012 o capital social subscrito e integralizado era representado
por 39.590.000 ações ordinárias nominativas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) pertencentes à
DC Energia e Participações S.A. ("DC Energia"). a. Reserva legal. É constituída à razão de 5% do lu-
cro líquido apurado em cada exercício social nos termos ao art. 193 da Lei no 6.404/76, até o limite de
20% do capital social. Em 31 de dezembro de 2013, essa reserva montava em R$ 6.732. b. Remune-
ração aos acionistas. Os lucros serão distribuídos conforme determina a Lei das S.A., ou seja, uma
vez constituídas a Reserva Legal (Art. 193), Reserva de Lucros a Realizar (Art. 197) e Reserva para
Retenção de Investimentos (Art. 196), os lucros deverão ser distribuídos como dividendos. c. AFAC -
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital. Conforme os termos do instrumento societário do
AFAC a sua classificação como instrumento patrimonial é apropriada considerando: (i) a sua conver-
são é irrevogável e irretratável; (ii) está dependendo de um acordo entre os sócios; (iii) o adiantamen-
to é em Reais sem correção; e (iv) a quantidade de ações é pré-fixada considerando o preço de con-
versão de R$1,00. 19 Partes relacionadas. Os principais saldos, assim como as transações que in-
fluenciaram o resultado relativas às operações com partes relacionadas, são decorrentes de contra-
tos de mútuos que incidem juros equivalentes a taxas de empréstimos de capital de giro, calculados a
100% da variação do CDI + 4,5% a.a. Desta forma, a Administração entende que tais operações são
realizadas em condições usuais de mercado.

31/12/2013
Controladora Consolidado

Ativo
não

circulante
Passivo

circulante

Passivo
não

circulante

Ativo
não

circulante
Passivo

circulante

Passivo
não

circulante
Antares Servicos e
Participação Ltda - - - - - (6.774)
Vigus Engenharia
Ltda 25 - - 25 - (34)
DC Energia e
Participações S.A. - (111) - - (111)
Centrais Elétricas
de Pernambuco
S.A. - (2.074) - - -
Ebrasil Energia
Ltda. 4.712 (2.052) - - - -
Total 4.737 (4.237) - 25 (111) (6.808)

31/12/2012
Controladora Consolidado

Ativo
não

circulante
Passivo

circulante

Passivo
não

circulante

Ativo
não

circulante
Passivo

circulante

Passivo
não

circulante
OZ&M Incorp.
Participação Ltda. - (1.973) - - (1.973) -
Antares Servicos e
Participação Ltda 561 - - 561 - (7.670)
Vigus Engenharia
Ltda 21 - - 21 -
Ebrasil Energia
Ltda. - - (1.154) - - -
DC Energia e
Participações S.A. 3.931 - - 9.855 - -
Ebrasil Norte
Energial Ltda 5.760 - - - - -
Centrais Elétricas
de Pernambuco
S.A. - - (7.845) - - -
Total 10.273 (1.973) (8.999) 10.437 (1.973) (7.670)
20 Receita.

Consolidado
2013 2012

Receita de aluguel e prestação de serviços 34.599 33.811
Receita de disponibilidade e geração de energia 560.421 440.446
PIS, COFINS e ISS sobre o faturamento (55.176) (43.916)
P&D - Pesquisa e Desenvolvimento (5.065) (3.997)
Indisponibilidade de Potência Contratada (3.764) (2.328)
Total de receitas 531.015 424.016
EPESA. A controlada Epesa reconheceu receitas variáveis uma vez que houve despacho pelo ONS a
partir de outubro de 2012 até maio de 2013.A receita fixa é atualizada na data base do reajuste tarifá-
rio de cada Distribuidora de energia, respeitado o prazo mínimo legal de 12 meses e é destinada para
cobrir os custos fixos e eventuais custos associados à declaração de inflexibilidade. A parcela de re-
ceita variável corresponde ao produto do custo variável unitário pela diferença entre a energia verifi-
cada e a energia correspondente a declaração de inflexibilidade. Não cabe parcela variável às usinas
que não são despachadas pelo ONS. ENORTE. A receita da controlada ENORTE possui um compo-
nente fixo aluguel dos equipamentos e um componente variável prestação de serviço de operação e
manutenção. As receitas de prestações de serviços são faturadas no mês subseqüente em que o ser-
viço foi efetivamente prestado, devido a medição e homologação por parte do tomador dos serviços.
Desta forma estas receitas e seus impostos são contabilizados como "a faturar".
21 Custos dos serviços prestados.

Consolidado
2013 2012

Óleo diesel (333.265) (282.362)
TUST (10.306) (10.901)
Depreciação (14.838) (16.763)
Amortização do diferido (2.331) (2.332)
Recomposição do sistema (7.266) (3.393)
Mão de obra direta (11.271) (6.923)
Serviços e outros (22.888) (12.754)
Total de custos dos serviços prestados (402.165) (335.428)
EPESA. A controlada precisou adquirir óleo diesel para cumprir com o despacho contínuo do ONS a
partir de outubro de 2012 até maio de 2013 (Nota Explicativa n° 1), refletido na conta "Óleo Diesel". O
principal custo recorrente registrado na conta "TUST" refere-se ao valor pago para as transmissoras
pelo uso das redes de transmissão, cobrados pela utilização das instalações e componentes da rede
básica, conforme definido por meio de Resolução da ANEEL. O custo é incorrido independentemente
do despacho energia pelas usinas e é atualizado anualmente com base em regras específicas. Em
2013 a conta de "Recomposição do sistema", registra a compra de energia para reposição da venda
acima da garantia física refere-se ao percentual de perdas entre as medições brutas, ou seja, entre os
barramentos de 34,5KV e o centro de gravidade do sistema interligado nacional. Estas perdas são o
somatório das perdas internas e do SIN e estão sendo compensadas mensalmente com a aquisição
de contratos bilaterais de energia no mercado de curto prazo. Neste custo também está sendo conta-
bilizada a compra de energia pertinente a indisponibilidade ocorrida em 2011. ENORTE. Em 2013 o
aumento apresentado na conta "Serviços e outros" é decorrente do aumento de grupos geradores
alugados, tendo por objetivo manter uma reserva técnica para atender a demanda de geração para
AMAZONAS ENERGIA, dando assim maior confiança na performance da Usina. Como resultado, a
ENORTE teve redução das penalidades por indisponibilidade em relação ao ano anterior.
22 Despesas administrativas Controladora Consolidado

2013 2012 2013 2012
Serviços contratados (799) (656) (8.710) (4.441)
Pessoal administrativo (3) (172) (6.408) (1.987)
Despesas de viagens (34) (26) (558) (680)
Impostos e taxas (35) (32) (538) (783)
Depreciação - - (291) (251)
Telefonia e serviços de apoio (29) (19) (294) (402)
Outros (80) (149) (3.517) (1.848)
Total das despesas administrativas (980) (1.054) (20.316) (10.392)
23 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas.

Consolidado
2013 2012

Provisão para contingência 633 5.317
Indenização de seguros 603 -
Outros (65) 79

1.171 5.396
24 Despesas financeiras, líquidas.

Controladora Consolidado
2013 2012 2013 2012

Receitas financeiras
Descontos obtidos - - 958 29
Juros sobre aplicações financeiras 200 455 1.397 912
Juros contratos de mútuos 857 546 518 2.579
Juros e rendimentos - - 2.222 1.441
Variação monetária ativa - - 112 616

1.057 1.001 5.207 5.577
Despesas financeiras
Juros sobre debêntures (1.506) (1.710) (15.595) (17.114)
Juros sobre empréstimos - - (1.296) (2.894)
Juros e IOF sobre empréstimos (440) (1.039) (2.411) (3.378)
Juros e IOF sobre mútuos (71) - (484) (434)
Juros e multas pagos a fornecedores (75) (2) (330) (1.201)

(2.092) (2.751) (20.116) (25.021)
Resultado financeiro, líquido (1.035) (1.750) (14.909) (19.444)
25 Intrumentos financeiros.
EPESA. A EPESA revisa os principais instrumentos financeiros ativos e passivos, bem como os crité-
rios para a sua valorização, avaliação, classificação e os riscos a eles relacionados, os quais estão
descritos a seguir: • Caixa e equivalentes de caixa - são classificados como mantido para negociação.
O valor. de mercado es tá refletido nos valores registrados nos balanços patrimoniais; • Contas a re-
ceber de clientes - decorrem diretamente das operações da Sociedade, são classificados como em-
préstimos e recebíveis, e estão registrados pelos seus valores originais, sujeitos a provisão para per-
das e ajuste a valor presente, quando aplicável; • Fornecedores - decorrem diretamente das opera-
ções da Sociedade e são classificados como passivos financeiros e são mensurados ao valor justo. •
Empréstimos para capital de giro - o principal propósito desses instrumentos financeiros é gerar re-
cursos para financiar as necessidades de fluxos de caixa no curto prazo. São classificados como pas-
sivos financeiros não mensurados ao valor justo, e estão contabilizados pelos seus valores contratua-
is, atualizados pela taxa efetiva de juros das operações. Os valores de mercado destes empréstimos
são equivalentes aos seus valores contábeis. Trata-se de instrumentos financeiros com característi-
cas oriundas de fontes para capital de giro da Sociedade com custos atrelados à CDI. • Debêntures
não conversíveis - são recursos para a construção das usinas e estão classificados como passivos fi-

nanceiros não mensurados ao valor justo, e estão contabilizados pelos seus valores contratuais, atu-
alizados pela taxa efetiva de juros da operação. Trata-se de instrumentos financeiros com caracterís-
ticas de financiamentos de projetos de infraestrutura, com custo financeiro de TR + 10% a.a. Os valo-
res contábeis e de mercado dos instrumentos financeiros em 31 de dezembro de 2013 e 2012 são
como segue:

2013 2012

Categoria
Valor

contábil
Valor de
mercado

Valor
contábil

Valor de
mercado

Caixa e equivalentes de caixa
Mensurado ao valor

justo 646 646 1.337 1.337

Contas a receber de clientes
Empréstimos e

recebíveis 20.944 20.944 289.855 289.855

Conta reserva serviço da dívida
Mensurado ao valor

justo 7.359 7.359 7.462 7.462

Fornecedores
Mensurados ao valor

justo 16.633 16.633 245.980 245.980

Empréstimos bancário
Mensurado ao custo

amortizado 3.860 3.860 401 401

Debêntures
Mensurado ao custo

amortizado 137.112 137.112 150.347 150.347

Compror
Mensurado ao custo

amortizado - - 19.542 19.542
A Administração da EPESA não identificou diferença relevante entre os valores de mercado e os
apresentados nas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2013 e 2012, bem como não
possui instrumentos financeiros derivativos ou quaisquer outros ativos de risco e também não efetua
aplicação de caráter especulativo. ENORTE. A ENORTE revisa os principais instrumentos financei-
ros ativos e passivos, bem como os critérios para a sua valorização, avaliação, classificação e os ris-
cos a eles relacionados, os quais estão descritos a seguir: • Caixa e equivalentes de caixa - São clas-
sificados como mantido para negociação. O valor de mercado está refletido nos valores registrados
nos balanços patrimoniais; • Contas a receber - Decorrem diretamente das operações da ENORTE,
são classificados como empréstimos e recebíveis, e estão registrados pelos seus valores originais,
sujeitos a provisão para perdas e ajuste a valor presente, quando aplicável; • Fornecedores - Decor-
rem diretamente das operações da ENORTE e são classificados como passivos financeiros não men-
surados ao valor justo. Os valores contábeis e de mercado dos instrumentos financeiros em 31 de de-
zembro de 2013 são como segue:

2013 2012

Instrumentos financeiros Categoria
Valor

contábil
Valor

contábil
Valor de
mercado

Valor de
mercado

Caixa e equivalentes de caixa
Mensurados ao

valor justo 26 26 39 39

Contas a receber de clientes
Empréstimos e

recebíveis 7.745 7.745 4.621 4.621

Fornecedores
Mensurados ao

valor justo 4.401 4.401 1.866 1.866

Empréstimos de mútuo
Mensurados ao

custo amortizado 16.157 16.157 19.529 19.529

Empréstimos bancários
Mensurados ao

custo amortizado - - 16 16
A Administração da ENORTE não identificou diferença relevante entre os valores de mercado e os
apresentados nas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2013 e 2012, bem como não
possui instrumentos financeiros derivativos ou quaisquer outros ativos de risco e também não efetua
aplicação de caráter especulativo. 26 Gerenciamento de riscos. A Administração do Grupo realiza o
gerenciamento à exposição aos riscos de taxas de juros, câmbio, crédito e liquidez em suas opera-
ções com instrumentos financeiros dentro de uma política global de seus negócios. O principal negó-
cio da Sociedade e de suas controladas é a disponibilidade de usinas para geração de energia termo-
elétrica. O Conselho de Administração possui responsabilidade global pelo estabelecimento e super-
visão da estrutura de gerenciamento dos riscos associados aos negócios da Sociedade e de suas
controladas, sendo este gerenciamento realizado através do mapeamento dos riscos, definição de
responsáveis, planos de ação, políticas internas formais, matrizes de aprovação e sistema de gestão
integrado. As operações da Sociedade e suas controladas que estão sujeitas a fatores de risco são
como segue: a. Risco de liquidez - Este risco decorre de uma eventual falta de capital para fazer
frente às obrigações financeiras associadas aos seus passivos financeiros. Para minimizar tais riscos
a Sociedade possui limites de crédito e gerencia os seus compromissos de curto e longo prazo, bem
como, monitora rigorosamente o cumprimento das obrigações contratuais. A seguir, estão as maturi-
dades contratuais de passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados:

Valor
contábil

Até 6
meses

06/12
meses

01/02
anos

3-5
anos

Mais que
5 anos

Debêntures EBRASIL 10.409 5.409 5.000 - - -
Debêntures EPESA 137.112 7.766 6.577 13.154 39.462 70.153
Empréstimos EPESA 3.860 463 - - - -
Financiamento ENORTE 16.157 - 16.157 - - -

167.538 13.638 27.734 13.154 39.462 70.153
A previsibilidade de receitas e custos, associado à margem operacional dos negócios ao longo dos
contratos de comercialização, permite o gerenciamento das sobras e necessidades de caixa com
grande antecedência. Em 31 de dezembro de 2013, o saldo da conta Reserva do serviço da dívida da
controlada EPESA, no valor de R$ 7.359 (em 2012 - R$ 7.462) é mantido como garantia para amorti-
zação de três parcelas consecutivas (principal e jutos) do saldo em aberto das debêntures (Nota
Explicativa nº 8). Em 31 de dezembro de 2013, a EBRASIL também possui aplicação financeira para
pagamento da próxima parcela a ser amortizada de suas debêntures, no valor de R$ 2.199 (em 2012
de R$ 1.349) a título de garantia de liquidez (Nota Explicativa nº 14.a). b. Risco taxa de juros - Esse
risco é oriundo da possibilidade da Sociedade e suas controladas virem a incorrer em perdas por con-
ta de flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas financeiras relativas aos empréstimos
e debêntures. Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros remune-
rados por juros da Sociedade e suas controladas é:

2013
Controladora Consolidado

Instrumentos financeiros basicamente pré-fixados
Debêntures (10% a.a.) - 137.112
Juros basicamente pós-fixados
Debêntures (100% CDI + 3,25% a.a.) 10.409 10.409
Finame BNDES (encargos BNDES 1,30% + comissão agente 1,7% a.a.) - 3.860
Empréstimos a receber de mútuos (100% CDI + 4,5% a.a.) - 4.671
No caso dos instrumentos financeiros pós-fixados os impactos não são relevantes ao ponto de deteriorar a
margem da Sociedade no caso de uma oscilação do CDI, como demonstrado na análise de sensibilidade:

Exposição Taxa
Cenário
base (*) Alta 25% Alta 50%

Debêntures 10.409 CDI (1.072) (1.340) (1.608)
Empréstimos 3.860 CDI (398) (497) (596)
Financiamento 4.671 CDI (481) (601) (722)
Aumento no período contratual (488) (975)
(*)Variação projetada de 10,3% a.a.
c. Risco de taxa de câmbio - A Sociedade e suas controladas não possuem operação envolvendo
instrumento financeiro.

Consolidado
2013 2012

Instrumentos financeiros derivativos
Empréstimos capital de giro - 1.002
Não existem quaisquer outros saldos em moeda estrangeira em 2013 e 2012.
d. Risco de crédito - O risco surge da possibilidade da Sociedade e suas controladas virem a incorrer
em perdas resultantes da dificuldade de recebimento de valores faturados a seus clientes ou não
cumprir uma obrigação prevista em um instrumento financeiro. A exposição máxima do risco de crédi-
to na data das demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2013 está representado pelo saldo
consolidado de contas a receber de clientes no montante de R$ 28.689. Este risco é avaliado como
baixo. O risco de inadimplência no recebimento das receitas é considerado baixo, já que há uma forte
estrutura de garantia de pagamento e os serviços prestados são bem regulados por órgãos regulado-
res (ANEEL, ONS, etc.) e de grande interesse público. e. Risco operacional - No caso da controlada
ENORTE, há ainda o risco de o contrato com a Amazonas Energia não ser renovado a partir de 30 de
setembro de 2014. A Empresa espera renovar o contrato conforme previsto na Lei nº 12.111/2009 (li-
mite máximo de três anos sem precisar passar por novo leilão). A intenção da Lei é a de permitir às
empresas do Grupo Eletronorte renovarem os contratos de arrendamento das usinas térmicas neces-
sárias para não comprometer o suprimento de energia no sistema isolado. Como a Região de Manaus
está sofrendo com o aumento da demanda, principalmente proveniente do crescimento do setor in-
dustrial, tais usinas continuam sendo necessárias até a conclusão do completo funcionamento da li-
nha de transmissão Tucuruí - Manaus ("Linhão"), que interliga à região com o restante do País. Caso
esta renovação contratual não venha a ocorrer, a Empresa estudará alternativas para a remoção e
transferência da Usina para outras localidades do sistema isolado. f. Risco de aceleração de dívi-
das - A Sociedade e sua controlada EPESA possuem debêntures contendo cláusulas restritivas ("co-
venants"), relacionadas ao atendimento de índices econômico-financeiros, manutenção de conta re-
serva e outros, os quais podem configurar a antecipação do pagamento da dívida. Essas cláusulas
são monitoradas pela Sociedade e suas controladas e, quando aplicável, negociadas com o agente fi-
duciário, não limitando a capacidade de condução do curso normal das operações. g. Risco especu-
lativo - A Sociedade e suas controladas não realizam transações envolvendo derivativos exóticos ou
especulativos, e qualquer tipo de operação com este tipo de instrumento precisa ser previamente
aprovado pelo Conselho de Administração. h. Risco de gerenciamento de capital - A política da So-
ciedade e suas controladas prevê a aplicação de recursos financeiros em instituições financeiras de
primeira linha. Todas as movimentações bancárias são aprovadas por dois procuradores que sejam
de áreas distintas, administrativa ou operacional. i. Risco matéria prima - É o risco da controlada
EPESA não dispor em tempo oportuno o combustível necessário para a entrada em operação a partir
de despacho da ONS. O contrato de suprimento de combustível celebrado com a BR Distribuidora
prevê a entrega nas usinas, a frete CIF (responsabilidade do remetente), por preço pré-fixado e atuali-
zado com base na Portaria MME nº 112/2006. O prazo deste contrato é o mesmo dos contratos de co-
mercialização das usinas, ou seja, até 31 de dezembro de 2023. Este contrato determina que as or-
dens de compra para fornecimento de combustível deverão ser emitidas com antecedência de 5 dias
a contar do dia seguinte do pedido. O contrato prevê ainda o pagamento de uma indenização quando
o fornecedor não entregar a quantidade necessária para as usinas atender ao despacho. Esta cláusu-
la de indenização está sendo renovada periodicamente, conforme Termo de Compromisso por Prazo
Determinado, assinado entre ANEEL e BR Distribuidora em 17 de abril de 2009. Sendo assim, a
EPESA possui capacidade de tancagem suficiente para armazenar combustível. Já que o diesel é al-
tamente perecível nas condições climáticas das usinas, a Sociedade gerencia este risco através da
manutenção de um estoque mínimo de segurança, do acompanhamento do nível dos reservatórios e
da lista das usinas termelétricas que estão sendo despachadas dentro da ordem de despacho e tam-
bém através de um contato permanente com a BR Distribuidora. 27 Cobertura de seguros. EPESA.
A controlada EPESA possui como política a contratação de cobertura de seguros para os bens sujei-
tos a riscos em montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a
natureza de sua atividade. Em 22 de outubro de 2013, a Sociedade contratou apólice de seguro de
riscos operacionais com vigência por 12 meses, com valor de cobertura total de R$ 124.406, julgado
suficiente pela Administração. ENORTE. Em 8 de junho de 2013 a controlada ENORTE contratou
apólice de seguro de Riscos Operacionais com vigência de 8 de junho de 2013 a 8 de junho de 2014
com valor de cobertura total de R$ 12.450. 28 Compromissos. a. Fianças bancárias . A EPESA
possui os seguintes compromissos garantidos por avais (fianças):

Data de
abertura

Data do
vencimento Valor Favorecido Beneficiário Objeto

02/08/2013 04/08/2014 1.900

Operador
Nacional do

Sistema
Elétrico - ONS

Operador
Nacional do

Sistema
Elétrico - ONS

Garantias
regulatórias

TUST

06/11/2013 06/11/2014 25

Companhia
Hidroelétrica do

São Francisco

Companhia
Hidroelétrica do

São Francisco

Cumprimento
de obrigações

principal e
acessória,

decorrente de
pagamento dos

encargos de
conexão ao
Sistema de

Transmissão
b. Garantias para aquisição de óleo diesel para geração termelétrica . Além dos avais e fianças,
garantias aos empréstimos e debenturistas, a EPESA penhorou eventuais contas a receber que advir
de receita variável por despacho dos contratos CCEAR em favor da BR Distribuidora como garantia
para eventuais aquisições de combustível para geração, referendado na Assembléia Geral dos De-
benturistas realizada em 26 de novembro de 2013. 29 Eventos subseqüentes. Efeitos da Medida
Provisória 627. A Administração do Grupo efetuou uma avaliação inicial das disposições contidas na
Medida Provisória 627, de 11 de novembro de 2013 ("MP 627") e Instrução Normativa 1.397, de 16 de
setembro de 2013, alterada pela IN 1.422 de 19 de dezembro de 2013 ("IN 1.397"). Embora a MP 627
entre em vigor a partir de 1º de janeiro de 2015, há a possibilidade de opção (de forma irretratável)
pela sua aplicação a partir de 1º de janeiro de 2014. A Administração do Grupo não tem a intenção de
efetuar a opção pela adoção antecipada. De acordo com as análises da Administração e de seus con-
sultores, não foram identificados impactos decorrentes da MP 627 e da IN 1.397 nas demonstrações
financeiras individuais e consolidadas do exercício findo em 31 de dezembro de 2013. Novo contra-
to de financiamento. Em 28 de janeiro de 2014 a controlada ENORTE captou recursos referente ao
contrato de financiamento BNDES/FINAME, através do Banco Itaú, no montante de R$ 1.910, financi-
ado em 48 parcelas, remunerado a taxa pré-fixada a 3,5% a.a., junto ao fornecedor Stemac, para fins
de aquisição de doze grupos geradores para a Usina com a finalidade de adicionar à reserva técnica
da ENORTE. O contrato tem como garantia os próprios doze grupo geradores financiados.
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Conselheiros e Diretores da Eletricidade do Brasil S.A. - EBRASIL Recife - PE. Examinamos as demonstrações financeiras da Eletricidade do Brasil
S.A. - EBRASIL ("Sociedade"), individuais e consolidadas, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2013 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o
resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras. A
Administração da Sociedade é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financei-
ras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores independentes. Nossa responsabi-
lidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com
o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de pro-
cedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações financeiras da Sociedade para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para

fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Sociedade. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práti-
cas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações
financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Opinião. Em
nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, acima referidas, apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a
posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Eletricidade do Brasil S.A. - EBRASIL em 31 de dezembro de 2013, o desempenho de suas
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Outros assuntos. Audito-
ria dos valores correspondentes ao exercício anterior. Os valores correspondentes relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2012 apresentados
para fins de comparação foram auditados por nós, que emitimos relatório em 29 de abril de 2013, com uma opinião sem modificação sobre esses valores
correspondentes e com parágrafo de ênfase sobre o não alcance temporário do índice de cobertura a serviço da dívida (ISCD) e do limite de contratação de
empréstimos de sua controlada EPESA, assuntos estes regularizados no exercício de 2013.

Recife, 14 de março de 2014
KPMG Auditores Independentes
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